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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE DIVINA PASTORA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGOES E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PRECO n°® 017/2018

Aos 17 dias do més de julho do ano de 2018, O MUNICIPIO DE DIVINA PASTORA/SE, pessoa
juridica, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.108.733/0001-96, com sede a Praca da Matriz, n°® 49, Centro,
Divina Pastora/SE, CEP N°© 49650-000, na cidade de Divina Pastora, Estado de Sergipe, representada
neste ato pelo, senhor prefeito Sylvio Mauricio Mendonga Cardoso, registrado no C.P.F n°.
235.440.905-20 e RG de N° 563.662 SSP/SE, residente e domiciliado a Praca da Matriz, N° 121,
Bairro Centro, na cidade de Divina Pastora/SE, doravante denominado simplesmente ORGAO
GERENCIADOR, e a empresa MC TECH SOLUCOES EM TI LTDA ME, inscrita no CNPJ n°
14.024.014/0001-50, com sede Av. Augusto Franco, n°. 1528, casa B, Bairro Siqueira Campos,
Aracaju, Sergipe, CEP 49075-100, telefone de contato n° 3043-2439 e E-
mail licitacao@mctechse.com.br, representada pelo seu So6cio Administrador o Sr. Clodoaldo
Anténio Santos de Almeida, brasileiro, solteiro, empresario, portador do RG n°® 52.209.925-7 e
CPF n® 020.630.175-81, residente e domiciliado na Rua Abgail Ferreira Aradjo Ramos, n°® 538, Bairro
Ponto Novo, Aracaju/SE, CEP 49047-440e, daqui por diante, denominada simplesmente
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n°® 7.892/2013 e o Decreto Municipal n® 137/2013 e, subsidiariamente, pela
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e altera¢gdes posteriores, firmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PRECOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Juridica do Municipio, que emitiu
seu parecer, conforme o paragrafo Unico do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes
condicdes:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Precos para Fornecimento de Equipamentos
de informatica para suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Administracao,
conforme especificagfes e exigéncias estabelecidas no anexo | do Edital do Pregdo Presencial SRP n°
032/2018;

2. DA VINCULACAO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregdo Presencial para Registro
de Precos n° 032/2018 e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se,
ainda, a proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGENCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Precos tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

4. DOS FORNECEDORES REGISTRADOS, DAS ESPECIFICACOES. DO PRECO E DOS DADOS
BANCARIOS

Item Discriminacao Marca Unid. | Qtd | R$ Unit. R$ Total
ACESS POINT
- Acess point de teto longo
alcance;
- Conexdes Simultaneas: até
1 100; INTELBRAS/AP-360 Und 8 549,00 RS 4.392,00

- Potencia 630 mW;

- Garantia do Fornecedor

e/ou Fabricante: 3 meses

minima.

ADAPTADOR WIRELESS USB

2 - Adaptador USB Wireless
300 MBPS;

- Antena externa 3,5 dBi;

INTELBRAS/IWA3001 | Und | 20 86,00 RS 1.720,00
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- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 6 meses
minima.

Cartao SD

- Cartao de memédria tipo SD
32 Gb no minimo 30 MB/s
para camera fotografica;

- Dimensdes do cartédo

SDHC- 24 mm x 32 mm x KINGSTON/SDG32GB Und 1 192,00 RS 192,00
2,1 mm

- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 12 meses
minima.

CONECTOR RJ45
- CATSE blindado 8 vias RJ45 LITE/RJ45-201 Und | 100 1,00 RS 100,00
Lan

FONTE ATX 250W
Especificacdes:

- Padrao ATX: 12V

- Poténcia: 250W

- Conectores: 1x MB ATX (24
pinos), 1x ATX 12V (4

pinos). 1x IDE, 2x SATA BLUECASE/BLU250ATX | Und 12 85,00 RS 1.020,00
- Energia: Entrada AC:
110/220V, 60Hz

- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 6 meses
minima.

HD Externo

- HD Externo 2,5" com
capacidade: 2TB

- Interface: USB 3.0

- Rotagcado: 5400 RPM
- Taxa Maxima de
I&Z’gfsrg‘)”c'a- ate 4.8 Gbps | gp AGATE/STEA2000400| Und | 1 | 52500 | RS 525,00
- Compatibilidade: Sistema
operacional Windows® 8,
Windows 7 (32 bits e 64 bits)
- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 12 meses
minima.

MINI FONTE ATX 250W

- Padrao ATX: 12v;

- Poténcia: 250W;

- Energia: Entrada AC:
110/220V, 60Hz

- Conectores: 1x MB ATX (24
pinos), 1x ATX 12V (4 K-MEX/PP250ROF Und | 5 154,00 | RS 770,00
pinos), 1x IDE, 2x SATA
- Dimensbes (LxAXP)
125x64x100 Mm

- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 6 meses
minima.

ROTEADOR

- Transmissao: minimo
300mbps;

- Interface: 1*10/100M
Ethernet WAN Port . 3* INTELBRAS/WR300N Und 10 118,80 RS 1.188,00
10/100M Ethernet LAN ports;
- Padrdes Wireless: IEEE
802.11n, IEEE 802.11q, IEEE
802.11b;
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- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 12 meses
minima.

SWITCH 16

- Padrdes e Protocolos: IEEE
802.3i, IEEE 802.3u, IEEE
802.3ab, IEEE 802.3x

- Interface: 16 portas RJ45
com Auto Negociagdo
10/100/1000 Mbps

- Midia de Rede 10Base-T:

9 | UTP cabo categoria 3, 4, 5 TP-LINK/TLSG1016DE | Und 8 350,00 | RS 2.800,00
(maximo 100m)

- Fonte de Alimentacao: 100-
240VAC, 50/60Hz

- Capacidade de Comutacao:
32Gbps

- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 12 meses
minima.

SWITCH 24

- Padrdes e Protocolos: IEEE
802.3i, IEEE 802.3u, IEEE
802.3ab, IEEE 802.3x

- Interface: 24 portas RJ45
com Auto Negociagédo
10/100/1000 Mbps

- Midia de Rede 10Base-T:
10 |UTP cabo categoria 3, 4, 5 TP-LINK/TLSG1024D Und | 1 640,00 | RS 640,00
(maximo 100m)

- Fonte de Alimentacao: 100-
240VAC, 50/60Hz

- Capacidade de Comutacao:
32Gbps

- Garantia do Fornecedor
e/ou Fabricante: 12 meses
minima

TOTAL RS  13.347,00

Dados Bancarios:

BANCO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
AGENCIA: 3836

C/C N°: 36-0

4.2. A qualquer tempo, o preco registrado podera ser revisto em decorréncia de eventual redugao
daqueles existentes no mercado, cabendo ao Org&do Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus precos, o Orgdo Gerenciador podera
liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade, uma vez frustrada a
negociacdo e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociacéao.

4.3. Quando o preco de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor ndo puder
cumprir o compromisso, o 6érgao gerenciador podera:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicacdo ocorra antes do pedido de
fornecimento. E sem aplicagdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacgao.

4.3.1. Nao havendo éxito nas negociacdes, o 6rgdo gerenciador devera proceder a revogagao da ata
de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencédo da contratagcdo mais vantajosa.
4.4. O diferencial de preco entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de
mercado efetuada pelo Orgdo Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serdo sempre mantidos, inclusive se houver prorrogacao da validade
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da Ata de Registro de Precos.

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS

5.1. O Orgdo Gerenciador adotara a pratica de todos o0s atos necessarios ao controle e administracéo
da presente Ata.

§1° - A fiscalizagdo compete, entre outras atribuicdes, verificar a conformidade da execucido do
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos sdo adequados para garantir a
qualidade desejada.

82° - A acdo da fiscalizagdo n&o exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

6. DA FORMALIZACAO DA DESPESA

6.1. A formalizacdo da Ata de Registro de Precos nao gera ao beneficiario direito de fornecimento,
mas apenas mera expectativa de contratacéo.

6.2. A formalizacdo da Ata de Registro de Precos s6 gera ao beneficiario do registro a obrigagcao de
fornecimento apds a assinatura do contrato a emissdao da ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente
com sua Nota de Empenho.

6.3. Os produtos deverao ser fornecidos de acordo com a necessidade do Municipio de Divina Pastora
de forma parcelada.

6.4. Os produtos deverao ser entregues em no maximo 15 (quinze) dias ap6s a data de recebimento
da ORDEM DE FORNECIMENTO que sera repassado ao Licitante vencedor;

6.5. O nao fornecimento dos produtos no prazo estabelecido, implicara na decadéncia do direito do
licitante a inclusdo dos seus precos no sistema de registro, sem prejuizo das san¢des previstas no
art. 81 da Lei n® 8.666/93.

6.6. Os produtos fornecidos deverado estar em conformidade com os padrdes e normas vigentes de
forma a atender a maxima qualidade. Os produtos fornecidos que ndo atendam o padrédo de qualidade
exigido estardo sujeitos a recusa pelo servidor responsavel pelo recebimento, tendo que ser realizado
novamente num prazo nao superior a 15 dias Uteis a contar da notificagdo, sem quaisquer 6nus para
a Administragdo. Apurada, em qualquer tempo, divergéncia entre as especificagfes pré-fixadas e os
produtos fornecidos, poderédo ser aplicadas ao Fornecedor as sancdes previstas neste edital e na
legislacéo vigente.

6.7. Sempre que o Fornecedor ndo atender a convocacao, € facultado a Administracdo, dentro do
prazo e condi¢des estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para
fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condi¢des, ou revogar o item especifico, respectivo, ou a
licitacdo, conforme previsao do Edital.

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS

7.1. O Fornecedor registrado terd o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condi¢cGes da Ata de Registro de Precos;

b) ndo aceitar reduzir seus precos registrados na hipdtese de se tornarem superiores aos praticados
no mercado;

c) nado retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, sem justificativa aceitavel;

d) houver razdes de interesse publico.

7.2. O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, sera formalizado por despacho do representante do Orgdo Gerenciador e/ou Orgio
Participante.

7.3. O fornecedor podera solicitar o cancelamento do seu registro de pre¢o na ocorréncia de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execucao contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de forca maior devidamente comprovados e justificados.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

8.1- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de precos, inclusive
0 acréscimo de que trata o 8 12 do art. 65 da Lei n? 8.666, de 1993.

8.2 - A Ata de Registro de Pre¢os nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratagdo, nem ao menos
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitagdes especificas para fornecimento de materiais,
obedecida a legislacdo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferéncia de
fornecimento, em igualdade de condicdes.

8.3 - O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo beneficiario
do registro, quando o Municipio optar pelo fornecimento cujo preco esta registrado, por outro meio
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legalmente permitido, que ndo a Ata de Registro de Precos, e 0 preco cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.

8.4 - O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara o
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia da
reducdo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

8.5 - O Municipio convocara o fornecedor para negociar o precgo registrado e adequéa-lo ao precgo de
mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de mercado.

9. DAS OBRIGACOES DO ORGAO GERENCIADOR

9.1. Sado obrigacbes do 6rgao gerenciador:

| - gerenciar a Ata de Registro de Precos:

Il - prestar, por meio de seu representante, as informacdes necessarias, bem como atestar as Notas
Fiscais oriundas das obrigacfes contraidas;

Il - emitir pareceres sobre atos relativos a execucdo da ata, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscalizacdo dos servicos, a exigéncia de condi¢cbes estabelecidas no Edital e a
proposta de aplicagdo de sancgoes;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condi¢cbes estabelecidas na ata, no instrumento
convocatoério e seus anexos;

V - assegurar-se de que 0s precos contratados sdo 0s mais vantajosos para a Administracdo, por
meio de estudo comparativo dos precos praticados pelo mercado;

VI — conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociacbes dos precos registrados e a
aplicacdo de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Precos;

VIl - fiscalizar o cumprimento das obriga¢gdes assumidas pelo Fornecedor Registrado;

VI - a fiscalizagio exercida pelo Orgdo Gerenciador nédo excluird ou reduzira a responsabilidade do
Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execug¢do dos servigos.

10. DAS OBRIGACOES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10.1. S&o obrigagdes do fornecedor registrado:

I - manter, durante a vigéncia da ata de registro de preco, as condi¢cdes de habilitacdo exigidas no
Edital e na presente Ata de Registro de precos;

Il - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execucdo do objeto da Ata de registro
de precos;

1l - atender aos chamados do Orgdo Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros
cometidos na execucdo do objeto da ata de registro de precos;

IV - abster-se de transferir direitos ou obriga¢des decorrentes da ata de registro de precos sem a
expressa concordancia do Orgdo Gerenciador.

11. DAS ADESOES A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

11.1. Podera utilizar-se desta Ata de Registro de Precos durante a sua vigéncia, qualquer 6rgdo ou
entidade da Administracdo que ndo tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 6rgédo
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as
condicdes e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n® 137/2013, Lei n® 8.666/93 e na Lei n°
10.520/02, relativas a utilizagdo do Sistema de Registro de Precos.

11.2. Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Precos, observadas as condi¢cbes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento, independente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento n&o prejudique as obrigagbes anteriormente
assumidas.

11.3. Os fornecimentos ou contratacdes adicionais aqui referidas nao poderao exceder, por 6rgao ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de precos para
0 6rgdo gerenciador e 6rgados participantes.

11.4. O quantitativo decorrente das adesdes a ata de registro de precos nao podera exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o
6rgédo gerenciador e 6rgaos participantes, independentemente do nimero de 6rgdos nao participantes
que aderirem.

11.5. Apés a autorizagdo do 6rgdo gerenciador, o 6rgdo ndo participante devera efetivar o
fornecimento ou contratacgdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.

12. DAS PENALIDADES
a) Se a Adjudicataria, dentro do prazo de convocacdo, ndo receber a Ordem de Fornecimento,
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recusar-se a entregar o material objeto licitado, apresentar documentacado falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execucdo do seu objeto, ndo mantiver a proposta, comportar-se
de modo inidébneo ou cometer fraude fiscal, ficard impedida de licitar e contratar com a Administracéo,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Instrumento e demais
cominagodes legais;

b) Pela inexecucéo total ou parcial do objeto da licitagédo, erros de execug¢do, mora no fornecimento,
0 FORNECEDOR, seréo aplicadas as seguintes sancdes:

1) adverténcia por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigiveis;

I) multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no
fornecimento/instalacéo, sobre o valor da contratacdo em atraso;

I11) multa compensatoéria/indenizatéria de 5% (cinco por cento) pelo ndo fornecimento/instalagdo do
objeto deste Pregéao, calculada sobre o valor remanescente do contrato;

1V) multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula
ou obrigacdo prevista neste Edital e ndo discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratacdo em descumprimento, contada da comunicacéo da contratante (via internet, fax, correio
ou outro), Até cessar a inadimpléncia;

V) suspensdo temporaria de participar de licitagdo e impedimento de contratar com o Municipio de
Divina Pastora, pelo prazo de Até 02 (dois) anos;

V1) declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracdo Publica enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou Até que seja promovida a reabilitacdo, na forma
da Lei, perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

VII) apés o 20° (vigésimo) dia de inadimpléncia, a Administracdo tera direito de recusar a execugao
da contratacao, de acordo com sua conveniéncia e oportunidade, comunicando a adjudicataria a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuizo
da aplicacdo das penalidades previstas neste Instrumento.

VIII) a inadimpléncia da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na alinea
anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusdo dos
procedimentos administrativos pertinentes, podera implicar a imediata rescisdo unilateral deste
Contrato, com a aplicacdo das penalidades cabiveis;

IX) ocorrida a rescisdo pelo motivo retrocitado, a Contratante poderad contratar o remanescente
mediante dispensa de licitagdo, com fulcro no art. 24, Xl, da Lei Federal no 8.666/93, observada a
ordem de classificacdo da licitacdo e as mesmas condi¢cBes oferecidas pela licitante vencedora, ou
adotar outra medida legal para prestacdo dos servigcos ora contratados;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderao elas
serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasido do pagamento dos
valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo
Civil);

X1) na impossibilidade de compensacdo, nos termos da alinea anterior ou, inexistindo pagamento
vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a
compensacéo de valores, a Contratada sera notificada a recolher aos cofres do Erario a importancia
remanescente das multas aplicadas, no prazo Maximo de 10 (dez) dias, contado da data do
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisao definitiva de aplicacdo da penalidade,
sem prejuizo das demais sang¢des legais cabiveis.

XI1) As sanc¢Oes acima descritas poder&o ser aplicadas cumulativamente, ou ndo, de acordo com a
gravidade da infracdo;

XII) O valor Maximo das multas ndo podera exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do
valor da contratacgao;

X1V) Nenhuma parte sera responsavel perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca
maior ou caso fortuito.

XV A multa, aplicada apés regular processo administrativo, devera ser recolhida no prazo Maximo de
10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, sera cobrada judicialmente.

XVI1) As sangdes previstas nesta CLAUSULA sdo autbnomas e a aplicacdo de uma ndo exclui a de
outra e nem impede a sobreposi¢do de outras san¢des previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho de 1993, com suas alteracoes.

XVIlI As penalidades serdo aplicadas, garantido sempre o exercicio do direito de defesa, apés
notificacdo enderecada a Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias Uuteis para
manifestacdo e posterior decisdo da Autoridade Superior, nos termos da lei.

13. DA PUBLICACAO
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13.1. A Publicacdo do extrato da Ata de Registro de Precos devera de realizada na Imprensa Oficial,
na forma prevista no Art. 15 § 2° da Lei n°® 8.666/93, até o quinto dia util do més subsequente ao de
sua assinatura.

14. DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1. Independentemente de sua transcricdo, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de
preco e os documentos da proposta e da habilitacdo apresentados pelo Fornecedor Registrado no
pregédo fara parte desta Ata de Registro de Precos.

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questdes oriundas da presente Ata de Registro de Precos sera
competente o foro da Comarca do Municipio de Divina Pastora, Estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de
registro de precos que, lida e achada conforme, e assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma,
pelos signatarios deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um
via na Comissao permanente de Licitacdo deste Municipio.

Divina Pastora/SE, 17 de julho de 2018.

Sylvio Mauricio Mendonga Cardoso
Prefeito Municipal
Orgéo Gerenciador

MC TECH SOLUCOES EM TI LTDA ME
Clodoaldo Anténio Santos de Almeida
Fornecedor Registrado

TESTESMUNHA

CPF:

CPF:




	ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 017/2018
	Aos 17 dias do mês de julho do ano de 2018, O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA/SE, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.108.733/0001-96, com sede à Praça da Matriz, nº 49, Centro, Divina Pastora/SE, CEP Nº 49650-000, na cidade de Divina Pastora, ...
	1. DO OBJETO
	1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Fornecimento de Equipamentos de informática para suprir a necessidade da Secretaria Municipal de Administração, conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pre...
	2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
	2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de Preços n  032/2018 e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado.
	3. DA VIGÊNCIA DA ATA
	3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
	4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo valor.
	4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igua...
	4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
	a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
	b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
	4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
	4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusiv...
	5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
	§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
	§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.
	6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA
	6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera expectativa de contratação.
	6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento após a assinatura do contrato a emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho.
	6.3. Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade do Município de Divina Pastora de forma parcelada.
	6.4. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 15 (quinze) dias após a data de recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO que será repassado ao Licitante vencedor;
	6.5. O não fornecimento dos produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
	6.6. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma a atender a máxima qualidade. Os produtos fornecidos que não atendam o padrão de qualidade exigido estarão sujeitos à recusa pelo servidor responsável ...
	6.7. Sempre que o Fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o i...
	7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
	7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:
	a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
	c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	d) houver razões de interesse público.
	7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do representante do Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participante.
	7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e justificados.
	8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o30T 30T§ 1SºS30T 30Tdo art. 65 da Lei nSºS30T 30T8.666, de 1993.
	8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ...
	8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de ...
	8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve ...
	8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
	9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
	9.1. São obrigações do órgão gerenciador:
	I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
	II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
	III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de sanções;
	IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
	V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
	VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
	VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
	VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.
	10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
	10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
	I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
	II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços;
	III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
	IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador.
	11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	11.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantag...
	11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudiqu...
	11.3. Os fornecimentos ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
	11.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentem...
	11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar o fornecimento ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	12. DAS PENALIDADES
	a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de Fornecimento, recusar-se a entregar o material objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não ma...
	b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento, o FORNECEDOR, serão aplicadas as seguintes sanções:
	I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;
	II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação, sobre o valor da contratação em atraso;
	III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do contrato;
	IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento, contada da comunicação da ...
	V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Divina Pastora, pelo prazo de Até 02 (dois) anos;
	VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou Até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura pa...
	VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a im...
	IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições...
	X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.40...
	XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a rec...
	XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
	XIII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor da contratação;
	XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito.
	XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo Máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente.
	XVI) As sanções previstas nesta CLAÚSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
	XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos ...
	13. DA PUBLICAÇÃO
	13.1. A Publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n  8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.
	14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.
	15. DO FORO
	15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca do Município de Divina Pastora, Estado de Sergipe.
	E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas...
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